
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023 

(Processo Administrativo n° 101/2023) 

CERTAME EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI e/ou equivalentes 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Indianópolis, Estado do 

Paraná, por meio do departamento de licitações, sediado à Avenida Santos Dumont, 131, centro, 

Indianópolis/PR, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Até as 07:30 horas do dia 14/12/2023. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 07:31 às 09:00 horas do dia 14/12/2023. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas  do dia 14/12/2023. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC  www.bnc.org.br 

 

DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

Contratação de empresa para manutenção preventiva e corretiva de computadores, impressoras e 

rede de informática e registro de preços para aquisição de equipamentos de informática novos para 

atendimento às necessidades que venham a surgir nos departamentos públicos municipais do poder 

executivo de Indianópolis/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital com as características descritas abaixo: 

1.2. A licitação será dividida em lotes, sendo julgado por lote, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem 

de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

http://www.bnc.org.br/


 

 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades 

sediadas na região AMENORTE do Paraná, conforme Decreto 053/2022, que sejam especializadas e 

credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     

3.2    Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 

a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 

3.3     É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas. 

3.4   Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou 

entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou que esteja 

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

3.5   O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital 

para o recebimento das propostas.  

3.6    O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo 

fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO 04) 

            b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências de habilitação   previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de 

Compras (ANEXO 04) e  

          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, 

constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro 

no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser 

identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 



 

 

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo de todos os licitantes 

participantes do certame, que pagarão a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, 

o equivalente ao estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional 

da Bnc – Bolsa Nacional de Compras, anexo 04. 

3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 

declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 

regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 

do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

4.  REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que 

terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação 

de penalidades previstas na legislação. 

 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS: 



 

 

4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 3.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente 

credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  

4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa.                                                                                            

4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 

4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa 

Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 

senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) 

e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.   

4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante; 

4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 



 

 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação 

4.12 Para TODOS OS ITENS  a participação é exclusiva a microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

SENDO ESTE EDITAL EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SEDIADAS NA 

REGIÃO AMENORTE DO PARANÁ. 

Justificamos a necessidade de realização do procedimento licitatório com 

exclusividade para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor 

individual sediadas na região AMENORTE do Paraná conforme Lei complementar nº 123/2006 

e suas alterações, bem como Decreto Municipal nº 053/2022, já que comprovadamente existe 

número superior a 3 (três) empresas qualificadas, conforme decreto em epígrafe, para 

atendimento ao objeto desejado pela administração. 

 

Tal ação faz-se necessária devido as empresas ME’s e EPP’s do Município e 
região não possuírem condições, em competir com aquelas que atuam em locais com maior 
índice de desenvolvimento econômico e que atuam diariamente em licitações em todo território 
nacional. 

 

A prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local e regionalmente, tem como justificativa: 

 

I    - o  desenvolvimento   econômico   promovido   pela    variação   positiva 
da capacidade produtiva da economia com elevação do produto interno bruto, aliadas às 
variações positivas relacionadas com ascensão da qualidade de vida, educação, saúde, 
infraestrutura e mudanças da estrutura socioeconômica do município e da região, com 
melhoras dos indicadores sociais relacionados ao índice de desenvolvimento humano - IDH; 

 

II - materializar uma política pública onde o poder de compra governamental 
seja utilizado para gerar renda, emprego e melhor distribuição das riquezas do município e da 
região; 

 

III - materializar as atividades finalísticas do Município e dar retorno ao cidadão 
contribuinte, oportunizando prover o Poder Público com suas demandas sem exportar 
recursos locais, promovendo a sustentabilidade econômica e social; 

 

IV  Aumentar a velocidade de entrega dos materiais, devido a singularidade do 
produto, da necessidade urgente do mesmo, da não possibilidade de ausência do produto do 



 

 

mesmo no estoque do município devido a possíveis atrasos na entrega no caso de 
fornecedores que estejam localizados mais afastados do município de Indianópolis/PR; 

 

V - priorizar as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local 
ou regionalmente, aumentando a competitividade delas, contribuindo para que possam 
suportar a elevação na concorrência proporcionada principalmente pelo comércio, que na 
maioria das vezes incrementa a chamada evasão de recursos locais e regionais 

 

4.13 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.13.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.13.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.13.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.13.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.13.5  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação; 

4.13.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.13.7 QUE NÃO ESTEJA SEDIADA NA REGIÃO AMENORTE DO PARANÁ 

4.14  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4550, ou através da 

Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

mailto:contato@bnc.org.br


 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Modelo;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 



 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar 

da data de sua apresentação.  

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, 

se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 

preferência indicados no Termo de Referência. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

7.1.1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.1.1.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

7.1.1.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.1.1.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



 

 

7.1.1.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.1.1.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

7.1.1.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.1.1.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento 

e do valor consignado no registro.  

7.1.1.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item (quando o lote 

possuir um único item) ou no valor global do lote (quando o lote possuir dois ou mais itens) 

7.1.1.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.1.1.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

7.1.1.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser R$0,50 (cinquenta centavos). 

7.1.1.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar 

conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote.  

7.1.1.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.1.1.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.1.1.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.1.1.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 



 

 

7.1.1.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 

do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e 

a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 30 (trinta) minutos,sob 

pena de não aceitação da proposta. 



 

 

8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação 

da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio 

eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da 

caracterização do produto manufaturado nacional. 

8.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 

atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 

usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.9.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas 

serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

8.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  



 

 

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 



 

 

obs.: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; (caso o licitante seja considerado isento 

dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;) 

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; (caso o licitante seja considerado isento 

dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;) 

e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

g) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; (isento para fornecedores enquadrados como MEI) 

Obs.: caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 



 

 

Qualificação Técnica   

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 

municipal, conforme modelo do anexo 6; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as 

penas cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo 7; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal 

(Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo 8; 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público 

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º inciso 

III da Lei 8.666/93 e Art. 8º, conforme Anexo 11.  

 

- O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

- A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

- A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

- Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 

no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 

por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 



 

 

- A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 

a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

- Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

- Caso tenha algum item não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 

porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

- O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

- Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 



 

 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.1.3. conter, no máximo, duas casas decimais; 

10.1.4. conter folder/catálogo/declaração contendo link da internet que conste o 

descritivo do produto ganho, constando todas as informações mínimas conforme descritivo do edital. 

Deverá ser indicado o número do item, do lote, especificado, sob pena de desclassificação da proposta 

do lote ganho e não identificado. As descrições (do folder/catálogo/internet) deverão estar na língua 

portuguesa. 

10.1.5. Declaração de que o(s) produto(s) cotado(s) na presente licitação estão em 

conformidade com as normas e especificações deste edital, bem como efetuar, às suas expensas, a 

substituição imediata de qualquer produto, comprovadamente, adulterado e/ou contaminado 

10.1.6. Declaração se responsabilizando pelos danos decorrentes do 

produto/serviço, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990) 

10.1.7. No lote referente a prestação de serviços, apresentar relação com nome, 

CPF e comprovante de vínculo com a proponente de, no mínimo, 02 (dois) técnicos que possuam 

curso de capacitação de informática em manutenção e instalação de softwares, hardwares, 

equipamentos (manutenção de impressoras, notebooks, entre outros) e rede de internet 

10.1.8. Nos lotes 01, 06, 08, 09, 10, 11, 14, 15, 16, 17, 18, 21, 22, 24 e 25, 

apresentar relação com nome, CPF e comprovante de vínculo com a proponente de, no mínimo, 02 

(dois) técnicos que possua curso de capacitação de informática em manutenção e instalação de 

softwares, hardwares, equipamentos; 

10.1.9. Para os lotes 14, 16, 17 e 18, indicar a marca de todos os componentes 

(gabinete, monitor, teclado, mouse, etc) que formam o conjunto. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 

for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 



 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 



 

 

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 

de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 



 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital.  

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 

do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender 

aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 



 

 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por meio eletrônico, para que seja 

assinado.  

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

16.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 

e 80 da mesma Lei. 

16.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  



 

 

16.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 

do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

16.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 

e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação. 

16.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo 

licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 

no Termo de Referência. 

 



 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

 

20. DO PAGAMENTO 

  

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 

156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta 

interessada. 

§ 1º Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 

as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 2º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 



 

 

§ 3º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 4º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155. 

§ 5º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 6º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no § 5º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

§ 7º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - será de competência exclusiva do secretário municipal ordenador da despesa e, 

quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima 

da entidade; 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 



 

 

§ 10º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 

caput deste artigo; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

§ 11º Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

§ 12º A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

§ 13º. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 14º. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 



 

 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha 

seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação ou pedido de esclarecimento será realizada através da plataforma BNC 

(bnccompras.com) 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 



 

 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro.   

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  



 

 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

WWW.BNC.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

24.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 

24.12.2. ANEXO II – Exigências para Habilitação; 

24.12.3.  ANEXO III – Modelo de proposta; 

24.12.4. ANEXO IV – Termo de Adesão – BNC 

24.12.5. ANEXO V – Custo pela utilização do sistema; 

24.12.6. ANEXO VI – Declaração Inidoneidade 

24.12.7. ANEXO VII – Declaração Habilitação 

24.12.8. ANEXO VIII – Declaração menor de idade; 

24.12.9. ANEXO IX – Declaração ME/EPP 

24.12.10. ANEXO X – Declaração Responsabilidade 

24.12.11. ANEXO XI – Declaração Vínculo 



 

 

24.12.12. ANEXO XII – Minuta de Contrato 

24.12.13. ANEXO XIII - Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

Indianópolis/PR, 01/12/2023. 

 

Juliano Trevisan Cordeiro 

Assinatura da autoridade competente 

  



 

 

 

ANEXO 01 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023 

 

       OBJETO / JUSTIFICATIVA:  

O presente Pregão tem por objeto Contratação de empresa para manutenção 

preventiva e corretiva de computadores, impressoras e rede de informática e registro de preços para 

aquisição de equipamentos de informática novos para atendimento às necessidades que venham a 

surgir nos departamentos públicos municipais do poder executivo de Indianópolis/PR, conforme 

condições e especificações constantes no Edital e neste Termo de Referência. 

Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o 

objeto descrito no site da BNC e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 

Pelo motivo do município não possuir um departamento de tecnologia (TI), justifica-se 

esta contratação. Da mesma forma, para os lotes 001, 006, 008, 009, 010, 011, 014, 015, 016, 017, 

018, 021, 022, 024 e 025, quando necessitar de algum material incluído nestes lotes, os mesmos 

deverão ser entregues, instalados e configurados, caso necessário, sendo que a instalação será 

eventual e fracionada, não obrigatoriamente serem todas instaladas no mesmo momento. 

Para o lote 19, justifica-se a necessidade da marca descrita no lote por padronização 

aos antivírus já utilizados no município e no servidor (banco de dados), evitando a troca por outro e 

uma possível conflito entre antivírus de marcas diferentes. 

Para os lotes 14, 16, 17 e 18, indicar a marca de todos os componentes que formam o 

conjunto. 

 

Lote: 1 - Lote 001 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Cabo Adaptador De Energia SATA para IDE Molex 4 Pinos; 15cm    30,00 UNID 15,00 450,00 

2 Cabo HDMI 2.0, com no mínimo 3 metros    10,00 UNID 35,00 350,00 

3 Cabo SATAIII 6,0 Gbps; Comprimento mínimo 45cm    10,00 UNID 20,00 200,00 

4 Cabo USB 2.0 A para USB B MD9, para Impressora, com 5mts    10,00 UNID 25,00 250,00 

5 Cabo VGA (fêmea) para VGA (fêmea), com no mínimo 1,80 metros    10,00 UNID 35,00 350,00 

6 Fonte de energia 600w real, PFC ativo, selo 80 Plus White.  Garantia de do 10,00 UNID 380,00 3.800,00 



 

 

Mínimo 1 ano   

7 Fonte de energia bivolt ATX 50/60hz, igual ou superior de 200W Reais e 

450W nominais - 24 pinos; Ventiladores: 1 Cooler 8cm embutido baixo 

ruido; - Conectores 1x 20/24 Pinos, 1x Auxiliar ATX, 2x Pino Sata, 2x Pino 

IDE; Garantia de do Mínimo 1 ano   

10,00 UNID 190,00 1.900,00 

8 Gabinete 4 baixas ATX USB 2.0/3.0 preto refrigerado com cooler interno    10,00 UNID 335,00 3.350,00 

TOTAL 10.650,00 

Lote: 2 - Lote 002 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Caixa de som amplificada para computador USB potência igual ou superior a 

6w RMS, com entrada frontal para fone de ouvido P2   

50,00 PAR 60,00 3.000,00 

TOTAL 3.000,00 

Lote: 3 - Lote 003 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Cartão De Memória 128GB microSDXC Ultra; Classe 10; UHS-I; Adaptador 

SD incluso   

10,00 UNID 75,00 750,00 

2 Cartão de memória 16gb ou superior; microsdhc/sdhc ultra classe 10 ou 

superior; no minimo 30mb/s ou superior; suporte a videos full hd; prova de 

temperatura, água, choque, raios-x, imã.garantia de 12 meses   

10,00 UNID 50,00 500,00 

3 Cartão De Memória 64GB SDXC; Classe 10; U3; UHS-II;   Velocidade 

mínima de leitura 280 MB/s e Velocidade mínima de gravação: 250 MB/s   

10,00 UNID 65,00 650,00 

TOTAL 1.900,00 

Lote: 4 - Lote 004 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Mouse óptico PS/2, na cor preta    20,00 UNID 45,00 900,00 

2 Mouse óptico USB; Resolução: 1000 DPI; Comprimento do cabo USB 1,6 m;  

Dimensões do Mouse:  Comprimento: 11,3 cm, Largura: 6 cm e Altura: 3,3 

cm - na cor preta   

50,00 UNID 45,00 2.250,00 

3 Mouse sem fio tecnologia 2. 4ghz USB, alcance: 10 metros alimentação: 2 

pilhas AAA, 1200 DPI, altura mínima de 9,8 centímetros   

50,00 UNID 65,00 3.250,00 

4 Teclado ABNT2 conector PS2, na cor preta    10,00 UNID 60,00 600,00 

5 Teclado ABNT2 conector USB - na cor preta    70,00 UNID 50,00 3.500,00 

6 Teclado e Mouse com Fio USB Plug and Play TECLADO: Resistente a 

derramamentos, testado em condições limitadas (líquido de 60 ml); Teclado 

numérico de 10 teclas; Luz indicadora da tecla Caps Lock; Luz indicadora da 

tecla Num Lock; Até 10 milhões de toques de tecla (exclui a tecla de bloqueio 

numérico); Tipo de tecla: Perfil profundo; Dimensões: Altura 155 mm, 

Largura: 450 mm, Profundidade: 23,5 mm e Peso: 550 g; Comprimento do 

cabo: 150cm. Cor Preta. MOUSE: Tecnologia do sensor: Rastreamento 

óptico; Número de botões: 3 (clique esquerdo/direito, clique no botão do 

50,00 CJ 145,00 7.250,00 



 

 

meio); Rolagem: line-by-line; Roda de rolagem: Sim, óptica; Dimensões: 

Altura: 113 mm, Largura: 62 mm, Profundidade: 38 mm e Peso: 90 g; 

Comprimento do cabo: 180 cm. Cor Preta   

7 Teclado e Mouse sem fio 2.4Ghz com Criptografia AES de 128 bits 

TECLADO: ABNT 2; Teclado numérico, Controles de música; Até 5 milhões 

de toques de tecla (exclui a tecla de bloqueio numérico) ; Tipo de tecla: Perfil 

profundo; À prova de derramamentos; Alcance sem fio máximo de 10 metros; 

2 pilhas AAA (pilhas alcalinas); Dimensões Altura: 112 mm; Largura: 381 

mm; Profundidade: 17,78 mm e Peso: 320 g. MOUSE: Tecnologia do sensor: 

Rastreamento óptico avançado; Número de botões: 3 (clique esquerdo / 

direito, clique no botão do meio); Rolagem: line-by-line; Roda de rolagem: 

Sim, óptica2 pilhas AA (alcalinas). Dimensões: Altura: 107 mm; Largura: 60 

mm; Profundidade: 40 mm; Peso: 112 g. Conteúdo: Teclado, Mouse e 

Receptor USB   

50,00 CJ 180,00 9.000,00 

TOTAL 26.750,00 

Lote: 5 - Lote 005 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Filtro de linha bivolt com fusível e led, com no mínimo 5 tomadas cabo de no 

mínimo 1,5 m, luz indicativa, no padrão universal. 

30,00 UNID 50,00 1.500,00 

TOTAL 1.500,00 

Lote: 6 - Lote 006 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Gravador de cd/dvd 24x dvdrw 48x sata, na cor preta 12,00 UNID 170,00 2.040,00 

TOTAL 2.040,00 

Lote: 7 - Lote 007 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 HD Externo 1 TB, USB 3.0 5400RPM; Cabo Incluso; Cor Preta    12,00 UNID 400,00 4.800,00 

2 HD Externo 3 TB; USB 3.0 5400 RPM; Cache 5 Cabo Incluso; Cor Preto    12,00 UNID 645,00 7.740,00 

3 Pen drive com capacidade de 32 GB     100,00 UNID 30,00 3.000,00 

4 Pen Drive com capacidade de 64 GB     100,00 UNID 45,00 4.500,00 

TOTAL 20.040,00 

Lote: 8 - Lote 008 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Mini rack de parede 6u para acondicionamento de equipamentos e acessórios 

medindo altura externa: 330mm, largura externa:550mm - 19'' polegadas 

(padrão de todos os equipamentos), profundidade: 370mm, suporte para até 

400kg no pé nivelador, plano de fixação americano frontal e traseiro material 

soldado, monobloco: estrutura em chapa de aço 1,2 mm; porta frontal em 

chapa de aço 1,2 mm, visor em acrílico fume e fechadura cilíndrica com 

chaves, fundo removível confeccionado em chapa de aço 0,75 mm, com fecho 

8,00 UNID 580,00 4.640,00 



 

 

rápido e exaustão em forma de venezianas, laterais removíveis 

confeccionadas em chapa de aço de 0,75mm com fecho rápido e exaustão em 

forma de venezianas teto removível, confeccionado em chapa de aço 0,75 

mm, com abertura para instalação de até quatro micro ventiladores; abertura 

destacável para passagem de cabos no teto e na base; planos de fixação em 

chapa de 1,5 mm reguláveis na profundidade; pés niveladores, acabamento 

com pintura eletrostática a pó texturizado. O equipamento deve contar 

bandeja fixação dupla ou deslizante, régua de tomadas, sistema duplo de 

ventilação, kit porca gaiolas.   

TOTAL 4.640,00 

Lote: 9 - Lote 009 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Monitor 18,5" Widescreen; Resolução nativa de 1366 x 768 @ 60 Hz 5ms 

resposta, distância entre pixels: 0,3 mm, 8 bits, brilho: 200 cd/m², contraste 

20.000.000:1, conectividade HDMI e VGA. Cor Preta   

12,00 UNID 495,00 5.940,00 

2 Monitor LED 22 Widescreen FULL HD @ 60Hz, 5ms Resposta ou inferior 

brilho: 200 cd/m² e contraste 20.000.000 ou maiores; HDMI e VGA. Cor 

preta   

12,00 UNID 650,00 7.800,00 

TOTAL 13.740,00 

Lote: 10 - Lote 010 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 NOBREAK 1800VA COM NO MÍNIMO 6 TOMADAS -Entrada Bivolt 

Automático (110/115/220V); Saída 115V.-02 Baterias Internas12V 09Ah; 

Estabilizador Interno; Filtro de Linha; Fusível externo com unidade de 

reserva; Autodiagnóstico de bateria; Autoteste; Forma de onda senoidal por 

aproximação – retangular PWM   

16,00 UNID 1.690,00 27.040,00 

2 NOBREAK 2200VA - TENSÃO ENTRADA: BIVOLT 115V/220V - 

TENSÃO SAÍDA: 115V - GERENCIÁVEL - POTÊNCIA VA: 2200VA - 

NOBREAK INTERATIVO COM REGULAÇÃO ON-LINE. - FORMA DE 

ONDA SENOIDAL POR APROXIMAÇÃO (RETANGULAR PWM). - 

MICROPROCESSADOR RISC/FLASH DE ALTA VELOCIDADE: 

AUMENTA A CONFIABILIDADE E O DESEMPENHO DO CIRCUITO 

ELETRÔNICO INTERNO. - SAÍDA PARA COMUNICAÇÃO 

INTELIGENTE NOS PADRÕES RS-232 E USB (ACOMPANHA CABO 

USB TIPO A-B). - MODELO BIVOLT AUTOMÁTICO: ENTRADA 

115/127V~ OU 220V~ E SAÍDA 115V~. - 10 TOMADAS PADRÃO NBR 

14136 (6 TOMADAS 10 A + 4 TOMADAS 20 A). - ESTABILIZADOR 

INTERNO COM 4 ESTÁGIOS DE REGULAÇÃO. - FILTRO DE LINHA. - 

FISÍVEL REARMÁVEL. - CONECTOR DO TIPO ENGATE RÁPIDO 

PARA CONEXÃO DO MÓDULO EXTERNO DE BATERIA AO 

NOBREAK. - RECARGA AUTOMÁTICA DAS BATERIAS EM 4 

ESTÁGIOS, MESMO COM O NOBREAK DESLIGADO. - 

4,00 UNID 2.650,00 10.600,00 



 

 

RECARREGADOR STRONG CHARGER: POSSIBILITA A RECARGA 

DAS BATERIAS MESMO COM NÍVEIS MUITO BAIXOS DE CARGA. - 

DC START: PERMITE QUE O NOBREAK SEJA LIGADO NA 

AUSÊNCIA DE REDE ELÉTRICA. - BATTERY SAVER: DESLIGA 

AUTOMATICAMENTE AS SAÍDAS CASO NÃO POSSUA 

EQUIPAMENTOS LIGADOS AO NOBREAK (EM MODO BATERIA). - 

AUTODIAGNÓSTICO DE BATERIA: INFORMA QUANDO A BATERIA 

PRECISA SER SUBSTITUÍDA. - FUNÇÃO TRUE RMS: INDICADA 

PARA TODOS OS TIPOS DE REDE, PRINCIPALMENTE REDES 

INSTÁVEIS. - INVERSOR SINCRONIZADO COM A REDE (SISTEMA 

PLL). - AUTOTESTE: AO SER LIGADO, O NOBREAK TESTA OS 

CIRCUITOS INTERNOS, GARANTINDO ASSIM O SEU 

FUNCIONAMENTO IDEAL. - LEDS QUE INDICAM AS CONDIÇÕES 

(STATUS) DO NOBREAK: MODO REDE, MODO 

INVERSOR/BATERIA, NÍVEL DE AUTONOMIA, NÍVEL DE 

POTÊNCIA DE SAÍDA, FINAL DE AUTONOMIA, 

SUBTENSÃO/SOBRETENSÃO, BATERIAS EM RECARGA, ENTRE 

OUTRAS INFORMAÇÕES. - ALARME AUDIOVISUAL: SINALIZAÇÃO 

DE EVENTOS COMO QUEDA DE REDE, SUBTENSÃO E 

SOBRETENSÃO, FIM DO TEMPO DE AUTONOMIA E FINAL DE VIDA 

ÚTIL DA BATERIA, ENTRE OUTRAS INFORMAÇÕES. - BOTÃO 

LIGA/ DESLIGA TEMPORIZADO COM FUNÇÃO MUTE: EVITA O 

ACIONAMENTO OU DESACIONAMENTO ACIDENTAL, ALÉM DE 

DESABILITAR O ALARME SONORO APÓS A SINALIZAÇÃO DE 

ALGUM EVENTO   

3 Nobreak potência 1200VA bivolt automática; semi-senoidal; número de 

tomadas 8 saída para padrão brasileiro; alarmes áudios visuais; bateria interna 

selada. Garantia de do Mínimo 1 ano   

16,00 UNID 1.100,00 17.600,00 

TOTAL 55.240,00 

Lote: 11 - Lote 011 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Access Point Wi-Fi 6 de alto desempenho com alcance de sinal ampliado  

802.11a/b/g, WiFi 4/WiFi 5/WiFi 6; Método de Alimentação PoE+, PoE 

Passivo (48V); WPA-PSK, WPA-Enterprise (WPA/WPA2/WPA3); BSSID 8 

por Rádio; VLAN 802.1Q; Potência Máxima TX 2.4 GHz-26 dBm, 5 GHz-26 

dBm, Mimo 2.4Ghz 4x4 e 5Ghz 4.x4; Taxa de Transmissão 2.4 GHz a 600 

Mbps e 5 GHz a 2400 Mbps; 802.11n em WiFi 4 - a 600 Mbps, 802.11ac 

WiFi 5 - a 1.7 Gbps e 802.11ax Wifi 6 - a 2.4 Gbps; Ganho de Antena 2.4 

GHz com 4 dBi e 5 GHz com 5.5 dBi; QoS Avançado e Restrição de Banda 

por Usuário; Leds Indicativo Branco e Azul; Montagem em Teto/Parede 

(Acessórios Incluídos); Suporte 300 ou mais Conexões simultâneas; Garantia 

de do Mínimo 1 ano.   

10,00 UNID 1.980,00 19.800,00 



 

 

2 Roteador 4 Antenas / 4LAN / 1WAN / Dual Band     10,00 UNID 325,00 3.250,00 

3 Roteador Wi-Fi Gigabit Dual Band Wifi 5 IEEE 802.11n/b/g 2.4  Roteador 

Wi-Fi Gigabit Dual Band Wifi 5 IEEE 802.11n/b/g 2.4 GHz a 600 Mbps e 

IEEE 802.11ac/n/a 5 GHz a 1300 Mbps; 4 Antenas Omni Direcionais Fixas 

com 3x3 MU-MIMO;  Modos de Operação: Modo Roteador e Access Point; 

Processador com CPU de 1.2GHz; 4 Portas Lan e 1 Wan; OneMesh 

Suportada; QoS por dipositivos;NAT Forwarding; DHCP; DDNS; 

Criptografia  WEP, WPA, WPA2, WPA2-Enterprise; Botões WPS/Wi-Fi; 

Liga/Desliga e Reset; Certificações FCC, CE, RoHS; Garantia de no Mínimo 

1 Ano   

12,00 UNID 450,00 5.400,00 

4 Roteador wifi 5.5 dbi 2.4 Ghz/5Ghz 2400 Mbps    12,00 UNID 320,00 3.840,00 

5 Switch 16 Portas RJ45 10/100/1000Mbps com Auto Negociação (Auto 

MDI/MDIX). Capacidade de Comutação de no mínimo 32 Gbps   

12,00 UNID 750,00 9.000,00 

6 Switch 24 Portas RJ45 10/100/1000Mbps com Auto Negociação (Auto 

MDI/MDIX); Capacidade de Comutação de no mínimo 48Gbps   

12,00 UNID 930,00 11.160,00 

7 Switch 8 Portas RJ45 10/100/1000Mbps Auto Negociação (Auto 

MDI/MDIX)    

16,00 UNID 175,00 2.800,00 

8 Switch gerenciável com 48 portas RJ45 autosensing 10/100/1000 portas 

(IEEE 802.3 Type 10BASE-T, IEEE 802.3u Type 100BASE-TX, IEEE 

802.3ab Type 1000BASE-T); Duplex: 10BASE-T/100BASE-TX: half or full; 

1000BASE-T: full only; 4 SFP 100/1000 Mb/s ports (IEEE 802.3z Type 

1000BASE-X, IEEE 802.3u Type 100BASE-FX); Processador de no mínimo 

400Mhz ARM Cortex-A9;256 MB SDRAM;64 MB flash packet buffer: 1.5 

MB   

4,00 UNID 2.750,00 11.000,00 

9 Switch PoE 16 portas RJ45 10/100 Mbps com suporte Ethernet (PoE+) 2 

portas Uplink (10/100/1000 Mbps) e 1 Mini GBIC (SFP); Full Duplex & 

Flow Control (IEEE 802.3x). Potência Maxima130w   

12,00 UNID 740,00 8.880,00 

TOTAL 75.130,00 

Lote: 12 - Lote 012 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Caixa de passagem cinza 102x102x55mm    400,00 UNID 18,00 7.200,00 

2 Câmera de monitoramento qualidade equivalente/superior a Intel 1120    80,00 UNID 155,00 12.400,00 

3 Conectores para instalação de câmeras    400,00 UNID 7,00 2.800,00 

4 Fio paralelo 2,5mm + tomadas    1.000,00 M 5,00 5.000,00 

5 Fonte colméia qualidade equivalente ou superior a marca Intelbras 12V    16,00 UNID 210,00 3.360,00 

6 HD interno 4 TB para DVR    16,00 UNID 900,00 14.400,00 

TOTAL 45.160,00 

Lote: 13 - Lote 013 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Horas de Manutenção corretiva e preventiva de computadores, impressora, 600,00 HR 100,00 60.000,00 



 

 

roteadores, periféricos, impressoras jato de tinta/laser, notebook, formatação, 

backup, configuração do sistema e rede de internet, incluindo configuração de 

programas (antivírus, entre outros), servidor, banco de dados, configuração de 

computadores e impressoras em rede, entre outros serviços necessários para o 

pleno funcionamento das divisões públicas do município de Indianópolis/PR. 

A empresa contratada deverá atender ao chamado no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas, contadas da comunicação do defeito em condições normais e 

em até 12 (doze) horas para atendimentos de emergência. Como horário de 

atendimento deverá ser considerado o horário de funcionamento da Prefeitura 

Municipal de Indianópolis. Realizar as manutenções preferencialmente no 

local e, não havendo a possibilidade, deverá levar o equipamento até o 

laboratório próprio na sede da empresa e entregá-lo no mesmo local de 

origem. As retiradas de equipamentos deverão ser documentadas e 

devidamente assinadas pela contratada; A contratada se responsabilizará pelo 

deslocamento e recuperação dos equipamentos e por sua devolução. Fornecer 

e encaminhar relação das peças necessárias à perfeita execução dos serviços, 

sempre que necessário. A contratada se responsabilizará com toda e qualquer 

despesa com seus técnicos, incluindo deslocamento e alimentação. A 

contratada será responsável também pelo fornecimento de todas as 

ferramentas e instrumentos necessários à manutenção, instalação e 

configuração de equipamentos. Condições para a prestação do serviço: 

Fornecimento de pelo menos um número de telefone fixo e um endereço de 

correio eletrônico para abertura de chamados; Apresentação de relação de 

funcionários autorizados a prestar serviço nas dependências da contratante, 

informando, de imediato, substituições; A contratante poderá pedir a 

substituição dos prestadores de serviço, a seu critério, caso esses demonstrem 

conduta nociva ou incapacidade técnica. Deverá ser fornecido, junto à nota 

fiscal, relatório constando os detalhes de cada visita e/ou chamado, trazendo 

data, turno e serviços realizados. Sempre que solicitado, a contratada deverá 

prestar esclarecimentos e atender a reclamações que possam surgir durante a 

execução do contrato   

TOTAL 60.000,00 

Lote: 14 - Lote 014 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 COMPUTADOR COMPLETO MODELO DESKTOP (MESA) I-3 NO 

MÍNIMO; 16GB DE MEMÓRIA RAM, NO MÍNIMO, SSD DE NO 

MÍNIMO 480GB; REDE 10/100/1000MBPS, NO MÍNIMO; 

PROCESSADOR COM, NO MÍNIMO: I-3, FREQUÊNCIA BASEADA EM 

PROCESSADOR DE 2.9 GHZ E MEMÓRIA DO CACHE DE 12 MB 

(INTEL CORE I7 12ª GERAÇÃO) OU SUPERIOR, COM PLACA DE 

VÍDEO INTEGRADA. PLACA MÃE ASUS OU GIGABYTE, O 

GABINETE DEVE POSSUIR, NO MÍNIMO 02 PORTAS USB 3.0. DEVE 

ESTAR INCLUSO AINDA A FONTE DE ALIMENTAÇÃO COM 

8,00 CJ 3.350,00 26.800,00 



 

 

CAPACIDADE ADEQUADA PARA SUPRIR A DEMANDA 

ENERGÉTICA DO EQUIPAMENTO. MONITOR TAMANHO MÍNIMO 

DO PAINEL: 19,5” NO MÍNIMO, WIDESCREEN; ILUMINAÇÃO DO 

PAINEL: LED; TIPO DE PAINEL: ANTIRREFLEXIVO; CONECTORES: 

1 X VGA; 1 X HDMI; BASE QUE PERMITA AJUSTE DE INCLINAÇÃO; 

FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 60HZ; FULL HD; RESOLUÇÃO MÁXIMA: 

1920X1080p; DEVE VIR COM CABO DE FORÇA; CABO HDMI E BASE. 

MARCA DE REFERÊNCIA: DELL; SAMSUNG, ACER, LG, HP OU 

SUPERIOR. TECLADO MULTIMIDIA CONEXAO USB, PORTUGUÊS 

ABNT 2; COM TECLADO NUMÉRICO; DEVE POSSUIR GARANTIA 

DE, NO MÍNIMO 01 ANO. MARCA DE REFERÊNCIA: DELL; 

LOGITECH, OU DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR. MOUSE 

CONEXÃO USB 03 BOTÕES; RODA DE ROLAGEM. DEVE POSSUIR 

GARANTIA DE, NO MÍNIMO 01 ANO. MARCA DE REFERÊNCIA: 

DELL; LOGITECH, OU DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR.    

2 Computador I3 + Monitor/teclado/mouse/filtro de linha/caixa som Placa mãe 

asus h510m ou superior; Processador core i3- 11ª geração ou superior; 

Memoria ddr4 2133mhz 8gb ou superior (especificar modelo); 1tb SSD ou 

superior (especificar modelo); Drive cd rom cd/dvd gravado 16x ou superior; 

Fonte 500w Real; Gabinete 4 baixas com cooler interno; Monitor 18,5 

widescreen resolução mínima 1366x768 (especificar modelo); Teclado, 

mouse, filtro de linha, caixa de som;  Sistema operacional windows 10 pro 

x64??   

8,00 CJ 3.450,00 27.600,00 

TOTAL 54.400,00 

Lote: 15 - Lote 015 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Notebook Core i5 11ª geração ou superior Tela 15.6 LCD LED 1366 X 768; 

memoria 16 GB RAM; SSD 500 GB ou superior; Placa de Vídeo Integrada; 

Rede 802.11B/G/N; Rede ETHERNET 100/1000; HDMI; USB 2.0 e 3.0; 

Webcam Integrado; Áudio HD; Leitor de Cartão SD; Conexão para fone de 

ouvidos; Bateria com duração de no mínimo 5 horas; Sistema Operacional 

Windows 10 X64 Compatível com Rede de Computadores.   

8,00 CJ 4.200,00 33.600,00 

 

TOTAL 

 

33.600,00 

Lote: 16 - Lote 016 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Computador Completo Processador I5 de 12ª geração com clock interno de 

2.9 GHz ou superior, suporte a 64 bits e virtualização; Memória RAM de 

8GB RAM DDR 4 de 2400 MHZ ou superior com possibilidade de expansão 

até 16GB; Disco rígido com tecnologia SSD e capacidade de no mínimo 

256GB e disco rígido HDD e capacidade de no mínimo 1000 GB e 

velocidade SATA mínima de 7200rpm; Chipset de vídeo integrado à placa 

8,00 CJ 4.100,00 32.800,00 



 

 

mãe; Conexão VGA e HDMI, conexão Displayport integrado 10/100/1000 

Gigabit ethernet lan; Saída de áudio estéreo e entrada para microfone; 4 

Portas USB 2 0 e 2 portas USB 3.0, com no mínimo 2 portas USB frontais; 

Fonte de alimentação bivolt; Sistema operacional Windows 10 em português 

do Brasil; Monitor LED LCD FULL HD de no mínimo19´ polegadas ou 

superior, Placa mãe ASUS, com conexões VGA e DVI ou HDMI, do mesmo 

fabricante do computador; Teclado, USB, ABNT2, com teclado numérico 

integrado; Mouse USB com scroll e cabo de no mínimo 1,5 metros; Cabos de 

alimentação e conexão inclusos; Drives, manuais e discos de instalação 

incluso; Leitora e Gravador de CD e DVD; A CPU (gabinete); mouse, 

teclado, cabos e monitor na cor preta. Garantia mínima de 12 meses.   

2 COMPUTADOR I5 + Teclado, Mouse, Filtro de Linha, Caixa de Som, 

Monitor Placa Mãe ASUS H510M; Processador Core i5-11ª geração ou 

superior; Memoria DDR4 2133MHZ 16 GB ou superior  (Especificar 

Modelo); 1TB SSD  M.2 (Especificar Modelo); Placa de Vídeo  2GB  GT710 

DDR3; Drive CD ROM CD/DVD Gravado 16x ou superior; Fonte 500w 

REAL; Gabinete 4 Baixas com Cooler Interno; Monitor 18,5 Widescreen 

resolução mínima 1366x768 (Especificar Modelo);??Teclado, Mouse, Filtro 

de Linha, Caixa de Som, compatíveis; Sistema Operacional Windows 10 X64 

com suporte a Rede Computadores   

8,00 CJ 3.650,00 29.200,00 

TOTAL 62.000,00 

Lote: 17 - Lote 017 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 COMPUTADOR i7 + Teclado, Mouse, Filtro de Linha, Caixa de Som Placa 

Mãe ASUS H510M ou superior; Processador Core i7- 11ª geração; Memoria 

DDR4 2133MHZ 16 GB ou superior (Esp. Modelo); 1TB M.2 (Especificar 

Modelo); Placa de Vídeo  2GB  GT710 DDR3??Drive CD ROM CD/DVD 

Gravado 16x ou superior; Fonte 500w Real ou superior; Gabinete 4 Baixas 

com Cooler Interno; Monitor 18,5 Widescreen resolução m 1366x768 (Esp. 

Mod); Teclado, Mouse, Filtro de Linha, Caixa de Som compatíveis; Sistema 

Operacional Windows X64 com suporte a Rede Computadores.   

8,00 CJ 4.350,00 34.800,00 

TOTAL 34.800,00 

Lote: 18 - Lote 018 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Computador Desktop Configuração AutoCad.  Processador: CPU mín. 6 

núcleos/12 threads, mín. 2.5Ghz de frequência base, cache L3 mín. 18MB, 

TDP básico 65W, gráfico não integrado. Memória: 16GB RAM DDR4 

3200Mhz (2x8GB Dual Channel). Dispositivo Armazenamento: SSD NVMe 

M.2: forma 2280, 480GB 3DNAND com leitura mín. de 3000MB/s e 

Gravação 1000MB/s, mín. 320 TBW e mín. MTBF 1,5 milhão horas. Placa 

Vídeo: mín. 4GB GDDR5 c/ saída HDMI/DVI base clock mín 1500 Mhz e 

clock memória mín. 1100 Mhz c/ dissipador e fan, conexões DVI e HDMI, 

2,00 UNID 7.200,00 14.400,00 



 

 

mín. 128 bis. Fonte ATX: mín. 500W 80 Plus PFC Ativo. Placa mãe: 

composta por capacitores eletrolíticos de alumínio SMD e boa dissipação de 

calor, Interface Rede Gigabit    

TOTAL 14.400,00 

Lote: 19 - Lote 019 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Licença Antivírus Kaspersky Small Office Security KSOS 10+1    30,00 CJ 630,00 18.900,00 

TOTAL 18.900,00 

Lote: 20 - Lote 020 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Impressora laser mono - Tecnologia de impressão: Laser eletrofotográfico; - 

Resolução (máx.) em DPI: até 2400 x 600 dpi; - Memória Padrão: 32MB; - 

Tempo de Impressão da primeira página: Menos de 10 segundos; - 

Processador: 200 MHz; - Interfaces: USB 2.0 / Wireless; - Emulação: GDI; - 

Duplex: Manual; - Volume máx. de ciclo mensal: 10000 páginas; - Voltagem 

110 a 120V   

8,00 UNID 1.480,00 11.840,00 

2 Impressora Laser Multifuncional (copiadora, scanner e fax opcional) Que 

esteja em linha de produção pelo fabricante; - Tecnologia Laser ou Led; - 

Padrão de Cor monocromático. Multifuncional (imprime, copia, digitaliza, 

fax); - memória 128 MB; - Resolução de impressão 600x600 DPI; - 

Resolução de digitalização 1200 x 1200 DPI; - Resolução de cópia 600 x 600; 

- Velocidade de impressão 30 PPM preto e branco; - Capacidade da bandeja 

150 páginas; - Ciclo mensal 30.000 páginas; - fax 33.6kbps opcional; - 

interfaces USB; - Rede ethernet 10/100 e WIFI 802.11 b/g/n; - frente e verso 

automático   

8,00 UNID 3.500,00 28.000,00 

3 Impressora Multifuncional laser - Tempo de Impressão da Primeira Página: 

Menos de 10 segundos; - Tecnologia de Impressão: Laser eletrofotográfico; - 

Memória Padrão: 32 MB; - Velocidade Maxima em Preto (ppm): Até 20ppm; 

- Resolução (máxima) em dpi: Até 2400 x 600 dpi; - Capacidade da Bandeja 

de Papel: 150 folhas; - Interface de Rede Embutida: Wireless e Ethernet; - 

Emulação: GDI; - Volume Máximo de Ciclo Mensal: 10000 páginas; Cópia: - 

Resolução de Cópia (máxima): 600 x 600 dpi; - Opções de Cópia: Impressão 

N em 1, impressão de pôsteres, cabeçalho e rodapé, impressão de marca 

d'água, impressão duplex manual, impressão de folhetos. - Velocidade da 

Cópia em Preto: Até 21ppm; - Ampliação / Redução: 25% - 400%; - 

Agrupamento de Cópias (2 em 1); - Tamanho do Vidro de Exposição: 21,6 x 

29,7 cm (A4); - Cópia Duplex Automática: Manual; Digitalização: - ADF: 10 

folhas; - Resolução Interpolada: Até 19200 x 19200 dpi; - Digitalização Color 

e Mono; - Resolução Óptica do Scanner: Até 600 x 1200 dpi; - Digitaliza 

para: Arquivo, Imagem e E-mail; Informações adicionais: - Voltagem:110-

120V - Dimensões do Equipamento: 38,5 x 34 x 25,5 cm - Velocidade do 

Processador: 200 MHz - Modo Toner Save - Consumo de Energia:Printing / 

8,00 UNID 2.200,00 17.600,00 



 

 

Standy-by / Sleep: Modo espera 8.1W / Modo Repouso 1.4W - Capacidade de 

Saída do Papel: 50 folhas - Gramatura de Papel: 65 a 105 g/m² - Certificação 

Energy Star   

4 Impressora multifuncional tanque de tinta wireless Imprime até 8.000 

páginas, com um conjunto de frascos em cores, ou até 6.000 páginas, com um 

frasco de tinta preta. Imprime altos volumes com um custo extremamente 

baixo por página. Sem sujar ou desperdiçar. É fácil recarregar o sistema de 

tanques de tinta, com frascos resseláveis que não respingam. Com monitor 

dos níveis de tinta. Tecnologia de impressão direta do smartphone e digitalize 

e compartilhe a partir de praticamente qualquer lugar. Deve ser colocado em 

pleno funcionamento na prefeitura.   

8,00 UNID 1.550,00 12.400,00 

TOTAL 69.840,00 

Lote: 21 - Lote 021 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 HD 1000GB SATA III 7200RPM; Cache 64MB; latência média 4.16ms 

tempo de busca de leitura aleatória <8.5ms e tempo de busca de gravação 

aleatória <9.5m   

50,00 UNID 310,00 15.500,00 

2 HD 500GB SATAIII 7200RPM Cache 32MB CMR Gravação Magnética 

Convenciona l Incluso; Taxa de transferência maior que 150MB/s   

50,00 UNID 95,00 4.750,00 

3 HD para notebook 500gb SATA III 5400 rpm Tamanha: 2,5    6,00 UNID 130,00 780,00 

4 Memória DDR3 4GB 1333Mhz; pinagem 240    50,00 UNID 80,00 4.000,00 

5 Memoria DDR3 8GB 1600MHz; pinagem 240    50,00 UNID 130,00 6.500,00 

6 Memoria DDR4 8GB 2400MHZ; Latência 16; dissipador de Calor Incluso    50,00 UNID 130,00 6.500,00 

7 Memoria DDR4 8GB 2666MHZ; Latência 16; dissipador de Calor Incluso    25,00 UNID 130,00 3.250,00 

8 SSD 500GB NV2 M.2 NVMe PCIe 4.0x4 mínimo 3500MB/s Leitura e 

2100MB/s Gravação, MTBF de 1.5Milhões de horas, com dissipador de calor   

30,00 UNID 290,00 8.700,00 

9 SSD capacidade: 500G; Tamanho 2,5;  Taxa de Leitura: 550MB/s - 

Gravações: 500MB/s, 3D Nand, Sata III (6gb/s) com aceleração de gravação 

SLC e ECC   

30,00 UNID 285,00 8.550,00 

TOTAL 58.530,00 

Lote: 22 - Lote 022 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Bateria para Computador Lithium 3v CR2032.    200,00 UNID 5,00 1.000,00 

2 Bateria Selada (12V-12AH). UNIDADE    10,00 UNID 275,00 2.750,00 

3 Bateria Selada VRLA 12v/7A    20,00 UNID 95,00 1.900,00 

TOTAL 5.650,00 

Lote: 23 - Lote 023 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Cabo de Rede Cat 5E LAN; Blindagem U/UTP - 4 pares trançados compostos 

de condutores sólidos de cobre nu, 24 AWG, isolados em polietileno com 

2.500,00 M 3,50 8.750,00 



 

 

diâmetro nominal 0.9nm; Diâmetro nominal: 4,8 mm; NVP (Velocidade 

Nominal de Propagação): 68%; Principais Aplicações 100BASE-TX, IEEE 

802.3u, 100 Mbps, 100BASE-T4, IEEE 802.3u ,100 Mbps e GIGABIT 

ETHERNET, IEEE 802.3z, 1000 Mbps; Normas aplicáveis: TIA-568-C.2 e 

seus complementos, ANSI/TIA-569, ISO/IEC DIS 11801, UL 444;Classe de 

Flamabilidade: CMX: IEC 60332-1 conforme ABNT NBR 14705; Marcação 

sequencial métrica decrescente (305 - 0 m).Massa líquida: 26 kg/km. Produto 

com Garantia; Cor Azul.   

2 Cabo de Rede Cat 6 LAN; Blindagem U/UTP – 4 pares trançados compostos 

de condutores sólidos de cobre nu, 24 AWG, isolados em polietileno com 

diametro nominal 6.0mm; Diâmetro nominal: 4,8 mm; NVP (Velocidade 

Nominal de Propagação): 68%; Principais Aplicações 100BASE-TX, IEEE 

802.3u, 100 Mbps, 100BASE-T4, IEEE 802.3u ,100 Mbps e GIGABIT 

ETHERNET, IEEE 802.3z, 1000 Mbps; Normaas aplicáveis: TIA-568-C.2 e 

seus complementos, ANSI/TIA-569, ISO/IEC DIS 11801, UL 444;Classe de 

Flamabilidade: CMX: IEC 60332-1 conforme ABNT NBR 14705; Marcação 

sequencial métrica decrescente (305 – 0 m).Massa líquida: 42 kg/km. Produto 

com Garantia; Cor Azul. METRO   

2.500,00 M 4,90 12.250,00 

3 Conector de rede fêmea RJ45 CAT 5E (branco) 100,00 UNID 18,00 1.800,00 

4 Conector de rede fêmea RJ45 CAT 6 (branco)  100,00 UNID 28,00 2.800,00 

5 Conector de rede macho RJ45 CAT 5E    500,00 UNID 4,00 2.000,00 

6 Conector de rede macho RJ45 CAT 6    500,00 UNID 15,00 7.500,00 

TOTAL 35.100,00 

Lote: 24 - Lote 024 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Placa de rede slot PCI Express 10/100/1000Mbps Auto-Negociação Full 

Duplex   

5,00 UNID 95,00 475,00 

2 Placa de rede Wireless slot PCI 300 Mbps em 2,4GHz    12,00 UNID 120,00 1.440,00 

3 Placa de Vídeo PCI Express 2.0, Core 500MHz ou superior; 1GB DDR3 

1000MHz ou superior, 64bits, HDMI, VGA   

4,00 UNID 530,00 2.120,00 

4 Placa mãe LGA 1151 6/7 geração mATX H110M-C/BR,2x DDR4; 

HDMI/VGA USB3. porta com, 5x Protection, header LPT, Chassis Intrusion.   

4,00 UNID 520,00 2.080,00 

5 Placa mãe LGA 1155 com suporte a 2ª,3ª geração, vídeo, som e rede onboard. 

slot 1155 pci disponível.  suporte a memoria ddr3 1600 ou superior, bios 

uefi,sata, USB   

4,00 UNID 430,00 1.720,00 

6 Placa mãe socket 1150 com suporte a processadores de 22nm, memoria RAM 

Placa mãe socket 1150 com suporte a processadores de 22nm, memoria RAM 

4x DDR3 1600/1333/1066Mhz máxima de 32GB,  processador gráfico 

Integrado, slots  1x PCIe 3.0/2.0 x16, 2x PCIe 2.0 x1, 2x Porta(s) SATA 

3Gb/s  dark brown e 4x Porta(s) SATA 6Gb/s  yellow, placa de rede Gigabit, 

áudio de alta Definição ALC887-VD com 8 canais, portas traseiras 

4,00 UNID 445,00 1.780,00 



 

 

HDMI/DVI/VGA/RJ45/USB 2.0 e USB 3.0, Áudio, teclado, Mouse PS2 e 

chipset B85   

7 Placa mãe socket 1151 com suporte a processadores de 8ª ou geração superior 

memoria RAM 2x ou mais DDR4 2133/2400/2666Mhz minimo de 32GB, 

processador gráfico Integrado, slots  1x PCIe 3.0/2.0 x16, 2x PCI, 1x PCIe 

X1, Porta(s) SATA 6Gb/s, Conector M.2, placa de rede Gigabit, áudio de alta 

Definição s, portas traseiras HDMI/DVI/VGA/RJ45/USB 2.0 e USB 3.0, 

Áudio, teclado, Mouse PS2 e chipset B85   

4,00 UNID 495,00 1.980,00 

8 Placa mãe socket 1200 compatível com suporte a processadores 14 nm  2 

soquetes DDR4 DIMM suportando até 64 GB 

3200(OC)/2933/2800/2666/2400/2133 MHz Dual Channel com suporte a 

XMP, processador gráfico Integrado com suporte a resolução a 4096x2160, 

1xSlot M.2 Socket 3, M Key, Tipo 2242/2260/2280,  1xPCI Express x16 

(4.0/3.0) e 2xPCI Express x1 (2.0), 4x Porta(s) SATA 6Gb/s, placa de rede 

gigabit, áudio de alta definição de até 7.1 canais, portas traseiras PS/2 (porta 

para mouse/teclado) DisplayPort1.4/HDMI 2.0/D-Sub/RJ45/4x USB 2.0, 2x 

USB 3.2 e 2x USB 3.2 Tipo-A, 3x jacks de áudio, Bios 128 Mbit flash, 8 GB, 

de no mínimo 10 portas USB totais   

4,00 UNID 650,00 2.600,00 

9 Placa mãe Socket LGA 1700, 2 soquetes DDR4 DIMM suportando até 64 GB 

3200/2933/2800/2666/2400/2133 MHz Dual Channel com suporte a XMP, 

processador gráfico Integrado com suporte a resolução a 4096x2160, 2xSlot 

M.2 Socket 3 PCIe 3.0(1 x4/1 x2), M Key, Tipo 2242/2260/2280,  1xPCI 

Express x16 (4.0) e 1xPCI Express x1 (3.0) , 4x Porta(s) SATA 6Gb/s, placa 

de rede gigabit, áudio de alta definição de até 7.1 canais, portas traseiras PS/2 

(porta para mouse/teclado) DisplayPort1.4/HDMI 2.0/D-Sub/RJ45/4x USB 

2.0 Tipo-A, 2x USB 3.2 Tipo-A, 3x jacks de áudio, 1x slot -M.2 (Key E), 

Bios 128 Mbit flash, 8 GB, de no mínimo 10 portas USB totais   

4,00 UNID 1.090,00 4.360,00 

TOTAL 18.555,00 

Lote: 25 - Lote 025 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Processador com 2 núcleos, 4 threads, velocidade de clock de 3.7Ghz cache 

3MB, barramento do sistema 5 GT/s, conjunto de instruções 64-bit, litografia: 

22nm, TDP máximo 54 W, soquete LGA 1150   

8,00 UNID 870,00 6.960,00 

2 Processador com 4 núcleos, 4 threads, velocidade de clock de 3.5Ghz Turbo 

3.9Ghz, cache 6MB, barramento do sistema 5 GT/s, conjunto de instruções 

64-bit, litografia: 22nm, TDP máximo 84 W, soquete LGA 1150   

8,00 UNID 650,00 5.200,00 

3 Processador com 4 núcleos, 8 threads, clock de 3.7 Ghz, cache 6MB 

barramento do sistema 8 GT/s, conjunto de instruções 64-bit, litografia: 14 

nm, TDP máximo 65 W, suporta resolução 4k , suporte a virtualização, 

soquete LGA 1200   

6,00 UNID 900,00 5.400,00 

4 Processador com 6 núcleos, 12 threads, clock de 4.4 Ghz, cache 18MB, 

barramento do sistema 16 GT/s, conjunto de instruções 64-bit, litografia: 

6,00 UNID 1.550,00 9.300,00 



 

 

10nm, TDP máximo 65 W, suporta resolução 4k, suporte a virtualização, 

soquete LGA 1700   

5 Processador dual core 3.0ghz ou superior, LGA 775    20,00 UNID 150,00 3.000,00 

6 Processador lga 1151 4 Nucleos e 4 threads, Cache 6MB ou Superior 3.6GHz 

ou superior   

6,00 UNID 890,00 5.340,00 

7 Processador quad-core, 3,4ghz ou superior, cache l3 8mb ou superior 3ª 

geração, lga 1155 box   

6,00 UNID 900,00 5.400,00 

8 Processador quad-core, 3.0ghz ou superior, cache l3 6mb ou superior 3ª 

geração, lga 1155 box   

6,00 UNID 1.400,00 8.400,00 

TOTAL 49.000,00 

 

As mercadorias deverão ser entregues somente no local indicado na ORDEM DE 

FORNECIMENTO e obrigatoriamente acompanhada da cópia da Nota de Empenho. 

a) Entende-se por recebimento o descarregamento e acomodação dos produtos nos 

locais indicados no empenho;  

b) O produto cotado deverá obedecer às normas padrões da ABNT, ser de boa 

qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o 

Código de Defesa do Consumidor; 

c) Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não se 

enquadrar nas exigências mínimas, resultará na não aceitação do objeto e imediata rescisão do 

contrato. 

d) O não cumprimento da obrigação, ocorrerá em penalidade, nos termos da Lei 

14.133/2021. 

e) As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos 

casos em que se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do 

instrumento do contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.  

f) Ter prazo de validade mínima de 12 meses a partir da data de entrega do produto 

e 03 meses para execução do serviço. 

Prazo para Entrega/execução 

Após a entrega do empenho via e-mail, terá a vencedora o prazo de 03 (três) dias para 

entregar os materiais; para prestação de serviços 24 (vinte e quatro) horas, contadas da comunicação 

do defeito em condições normais e em até 12 (doze) horas para atendimentos de emergência.  



 

 

 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

• A Empresa deverá responsabilizar-se pela entrega dos produtos nos respectivos 

endereços informados no empenho, nos prazos definidos em edital e nas quantidades especificadas 

no pedido, não podendo entregar quantidade inferior ou em pedidos parcelados. 

• A fiscalização do contrato poderá, sempre que entender necessário, visitar o local 

de elaboração e acondicionamento dos alimentos, visando verificar se a contratada está cumprindo 

com as exigências da vigilância sanitária. 

• Protocolar com a nota fiscal as CND’s: FGTS, INSS, Municipal, Estadual e 

Federal, para conferencia e posterior pagamento. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

• Promover o pagamento de acordo com o contrato/ata de registro de preços pré-

estabelecido; 

• Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 

• Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do 

certame sobre a localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução 

do fornecimento. 

 

  



 

 

 

ANEXO 02 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023 

1.   HABILITAÇÃO 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

A empresa participante deverá anexar previamente à fase de disputa de lances os 

seguintes documentos comprobatórios de habilitação, sendo que os vencedores da fase de lances e 

consequente habilitação deverão realizar o encaminhamento do original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente, por cópia não autenticada, mediante a exibição dos 

originais para conferência por parte do Pregoeiro ou através de exemplares publicados em órgão da 

Imprensa Oficial e com validade na data de realização da licitação, para a Prefeitura Municipal de 

Indianópolis, na Avenida Santos Dumont, 131, CEP: 87.235-000, aos cuidados da Comissão de 

Licitação, observando o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da realização 

do pregão. 

1.2    DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 



 

 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 

n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

24.13. Regularidade fiscal e trabalhista: 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 



 

 

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

Qualificação Técnica   

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 

municipal, conforme modelo do anexo 6; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as 

penas cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo 7; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal 

(Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo 8; 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público 

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º inciso 

III da Lei 8.666/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615, conforme Anexo 11.  

 

Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser 

apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo 

de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 



 

 

1.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em 

cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os 

originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias 

deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

1.4. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 

curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 

atendimento. 

1.5.   A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 

licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da 

documentação exigida para a habilitação.  

1.6.  Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número 

do CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, 

que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora 

dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome 

de ambas, simultaneamente. 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 

(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.  

1.8.  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada 

vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.9.  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

  



 

 

ANEXO 03 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, 

na Forma Eletrônica nº 43/2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 

Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

 

(incluir tabela de itens, preços unitários e totais, e no caso de materiais, marca, fabricante) 

 

   CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente  

licitação. 

PRAZO DE VALIDADE/GARANTIA 

A validade/garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo 12 meses, 

a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 



 

 

como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 

contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

  



 

 

 

ANEXO 04 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail Financeiro:  Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 

do Sistema de pregão Eletrônico da BNC - Bolsa Nacional de Compras do qual declara ter pleno 

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BNC - Bolsa Nacional de Compras, dos quais 

declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 

Anexo III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 



 

 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema 

Eletrônico de Licitações da BNC - Bolsa Nacional de Compras 

 

4. O Licitante autoriza a BNC - Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 

Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BNC - Bolsa Nacional de 

Compras 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 

prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas 

informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais 

e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BNC - Bolsa Nacional de Compras qualquer 

mudança ocorrida. 

 

 

Local e data:  _________________________________________________________________ 

 

____________________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 

ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO 

E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 4.1 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 

O Licitante reconhece que: 

 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BNC - Bolsa Nacional de Compras nenhuma 

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BNC - Bolsa Nacional de 

Compras, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BNC - Bolsa Nacional de Compras para o necessário bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 

no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 



 

 

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BNC - 

Bolsa Nacional de Compras, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático 

cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 

 

Local e data:  __________________________________________________________________ 

 

 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

  



 

 

 

ANEXO 05 

FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

 

PARA FORNECEDORES:   

A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002. 

que diz “para se ressarcir dos custos de utilização de recursos da tecnologia da informação” e para o 

fornecimento do sistema operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e 

serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em nuvem, bem como o 

armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes por meio de 

desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa de 

editais e dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre 

o sistema e sobre o edital.  

Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante 

O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada.   

Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de 

pagamento:   

  

   PLANO DE ADESÃO A:    
R$ 98,10 única participação por 

edital. 

 PLANO DE ADESÃO B:    R$ 135,00 mensal 

 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma 

nova tabela de cobrança.  

 

Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação.  

Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação.  

 

  O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como 

inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes 

da Bolsa Nacional de Compras e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.    



 

 

Para o plano de adesão B ao termino do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou outro 

plano.  

Para o plano de Adesão A, após a fase de habilitação, a cobrança é gerada com vencimento para o 

próximo dia útil. 

A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante 

para o e-mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas.    

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com 

reconhecimento de firma e procurações (se for o caso).   

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 

sistema e PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BNC - 

Bolsa Nacional de Compras. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 

com as regras usuais do mercado. 

 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo 

e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 

 

Local e data: ________________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 

ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO 

E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

 

  



 

 

 

ANEXO 06 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada (Endereço 

Completo), (telefone), representada por (nome do representante), (CPF do representante). 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 43/2023 instaurada pela Prefeitura Municipal 

de Indianópolis/PR, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

  



 

 

ANEXO 07 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada (Endereço 

Completo), (telefone), representada por (nome do representante), (CPF do representante). 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

  



 

 

ANEXO 08 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada (Endereço 

Completo), (telefone), representada por (nome do representante), (CPF do representante). 

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei 

Federal nº 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 

condição. 

 

  



 

 

ANEXO 09 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada (Endereço 

Completo), (telefone), representada por (nome do representante), (CPF do representante). 

 

 

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 

modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto 

na LC 123/2006 

 

 

____________________________________________________ 

Local e data 

 

 

_________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

  



 

 

ANEXO 10 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão 43/2023 da 

Prefeitura Municipal de Indianópolis/PR, que a 

empresa............................................................ tomou conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, 

e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

Identificação do representante legal e Assinatura 

  



 

 

ANEXO 11 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada (Endereço 

Completo), (telefone), representada por (nome do representante), (CPF do representante). 

 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023, instaurada pelo Municipio de 

Indianópolis/PR, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado 

público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

  



 

 

 

ANEXO 12 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS N.º 

_____________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, O MUNICÍPIO 

DE INDIANÓPOLIS E A EMPRESA _____________ 

 

Aos _____________, o MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, 

localizada na Avenida Santos Dumont, 131, Centro, município de Indianópolis, CNPJ 

75.798.355/0001-77, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo 

Sr Juliano Trevisan Cordeiro, prefeito municipal, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste 

município, e a firma _____________, CNPJ/MF n.º _____________, estabelecida na _____________, 

município de _____________ doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 

_____________, brasileiro(a), RG _____________, CPF _____________, residente e domiciliado na 

_____________, município de _____________ celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico N.º _____________, Homologado pela Autoridade Competente em _____________, 

realizado nos termos da Decreto Federal 10.024/19, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, 

a Lei 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos 

supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto deste contrato _____________, a fim de atender as necessidades da 

CONTRATANTE, relacionados no Anexo I - Termo de Referência do edital supracitado e seus 

anexos, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem. 

1.2 Os materiais a serem entregues no município deverão ser os mesmos, inclusive no 

tocante ao fornecimento de material, daquele praticado pela Contratada em outros municípios nos 

quais possui contrato de fornecimento. 



 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 

 

2.1 As entregas serão realizadas de acordo com Ordem de Fornecimento (empenho) na 

qual constará a quantidade unitária, valor unitário e total, que será atendida pela CONTRATADA, em 

até XXXX (XXXX) dias, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento, devendo ocorrer 

diretamente nas Secretarias solicitantes, no horário das 07h30min às 11h00min e das 13h00min às 

16h00min. 

2.2 O prazo de emissão do Termo de Recebimento Provisório é de 01 (um) dia útil, 

contados a partir da entrega dos bens no local especificado no item 2.1, após verificar o atendimento 

das condições contratuais. 

2.3 O prazo de emissão do Termo de Recebimento Definitivo é de 01 (um) dia útil, 

contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, após a realização de inspeção, 

comprovando a adequação dos bens aos termos contratuais e desde que não haja pendência a 

solucionar. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

O Município de Indianópolis obriga-se a: 

 a - Cumprir todas as normas e condições do presente termo. 

 b - Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer alteração referente aos termos 

deste contrato, incluindo mudança do local de entrega. 

 c - Acompanhar a execução desta ata de registro de preços e dos contratos dela 

advindos e efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 d - Prestar os esclarecimentos necessários à CONTRATADA para o perfeito 

cumprimento das obrigações assumidas. 

 e - Atestar as notas fiscais emitidas, após a efetiva entrega do objeto contratado.  

 f - Fornecer à empresa vencedora, informações e demais elementos necessários para o 

perfeito cumprimento da presente ata de registro de preços. 



 

 

 g - Fiscalizar, controlar e gerenciar os termos desta ata de registro de preços e dos 

contratos dela advindos. 

 Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA reconhece expressamente que o presente 

instrumento não gera entre as partes qualquer vínculo empregatício face à completa ausência dos 

elementos configuradores da relação de emprego. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA obriga-se a: 

 a. Fornecer o objeto desta ata de registro de preços estritamente de acordo com a 

especificação constante na Cláusula Primeira desta ata e no edital e seus anexos. 

 b. - Arcar com os impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e 

cíveis decorrentes do fornecimento ora contratado; 

 c. - Manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 

Eletrônico SRP nº 43/2023.. 

 d. - Emitir documento fiscal em conformidade com o item descrito na Cláusula Primeira 

em até 05 (cinco) dias após a prestação de serviços/fornecimento. 

 e. - Comunicar, imediata e formalmente à Município de Indianópolis quando, por motivo 

de força maior, se tornar impossível o fornecimento dos produtos dentro do prazo solicitado, 

apresentando ainda, justificativa e indicação de uma nova data para a efetivação da entrega, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas nessa ata. 

 f. - Rejeitar qualquer pedido/solicitação de compra do objeto ora contratado que não 

tenha partido do Município de Indianópolis, exceto se formalmente autorizada para tal, por meio de 

documento específico. 

 g. - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 



 

 

 h. Responder à Município de Indianópolis e/ou a terceiros por eventuais prejuízos e 

danos decorrentes de sua eventual demora ou omissão na condução do objeto deste termo de 

referência, ou por erros relativos à sua execução. 

 i. - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos causados por culpa ou por dolo de seus empregados, prepostos e/ou 

contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 

que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente objeto 

deste Termo de Referência. 

 j. - Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e demais 

documentos necessários) para a perfeita execução dos serviços. 

 k. - Informar à Município de Indianópolis, formalmente e por escrito, quanto às 

ocorrências que possam vir a embaraçar a execução dos serviços. 

 l. - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Município de 

Indianópolis, atendendo prontamente a quaisquer solicitações. 

 m. - Manter preposto aprovado pelo Município de Indianópolis por meio da fiscalização, 

durante toda a execução do objeto deste termo de referência, para representá-lo sempre que for 

necessário. 

  n. - Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações e documentos que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 

confiados, sejam relacionados ou não com fornecimento/prestação do serviço objeto deste Termo de 

Referência, devendo, ainda, seus empregados manterem sigilo a respeito das informações que, 

porventura, cheguem ao seu conhecimento por força da execução do serviço/fornecimento, sob pena 

da aplicação das sanções cabíveis. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

O valor do presente Contrato é de R$_____________ (_____________) de acordo com os 

valores especificados na Proposta de preços.  



 

 

Os preços poderão ser reajustados depois de decorrido o prazo de 12 meses contados da 

apresentação da proposta, utilizando-se como parâmetro de reajuste o índice INPC/IBGE (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor/Instituto de Brasileiro de Geografia e Estatísticas). 

As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo do Pregão Eletrônico 

SRP n° 43/2023 integram esse contrato. 

O preço contratado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

<ITENS.CONTRATO#T> 

 

Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas inerentes aos 

fornecimentos/serviços como, por exemplo: encargos trabalhistas e previdenciários, hospedagem, 

alimentação do motorista, impostos, taxas, estacionamentos, carga e descarga, despesas dos 

veículos (combustível, manutenção, acidentes, multas, licenciamentos, seguro geral, substituição de 

pneus, peças e acessórios, troca de óleo, filtros, etc.), diárias e outras que incidam direta ou 

indiretamente sobre os serviços ora licitados, sendo vedado à CONTRATADA qualquer pleito posterior 

a este título. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

 

A nota fiscal emitida pela CONTRATADA deverá ser obrigatoriamente em nome de 

MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS – CNPJ 75.798.355/0001-77. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS efetuará o pagamento referente aos serviços 

prestados/materiais entregues em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

documentação fiscal da CONTRATADA (Nota Fiscal/Fatura discriminativa). 

A CONTRATADA deverá faturar os serviços prestados/materiais entregues conforme Nota 

de Empenho enviada pelo Município. 

No caso de envio de nota fiscal por meio Eletrônico, as mesmas deverão ser enviadas, 

obrigatoriamente, para o e-mail licitacao@indianopolis.pr.gov.br. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão 

os mesmos restituídos à EMPRESA VENCEDORA para as correções necessárias, não respondendo 



 

 

o Município de Indianópolis por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 

pagamentos correspondentes. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS não é contribuinte do ICMS. 

Será de responsabilidade da contratada o recolhimento do ISS. 

Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato.   

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a contratada. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 



 

 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%      365 

 

No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar junto à Nota Fiscal as Certidões 

Negativas da DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Trabalhista e do FGTS, Estadual e Municipal, em plena 

validade (sendo que é de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do 

Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

exigidas na licitação - Regularidade Fiscal). 

As despesas decorrentes da aquisição dos bens correrão por conta dos recursos 

consignados nas seguintes dotações orçamentárias: 

 

<DOTACOES.CONTRATO#T> 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

 

7.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de _____________, 

prorrogável na forma do art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada. 



 

 

§ 1º Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 2º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 3º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 4º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155. 

§ 5º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 6º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 



 

 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no § 5º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

§ 7º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - será de competência exclusiva do secretário municipal ordenador da despesa e, quando 

aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

§ 10º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 

deste artigo; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

§ 11º Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

§ 12º A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 



 

 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

§ 13º. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 14º. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 

Caberá ao Município o direito de rescindir unilateralmente esta Ata de Registro de Preços, 

ocorrendo uma ou mais das hipóteses previstas nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8666/93, o que a 

CONTRATADA declara expressamente reconhecer. 

Na hipótese da rescisão se der por culpa da CONTRATADA, fica o Município autorizada a 

reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos corrigidos a que aquela tenha direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

 

10.1 A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações Contratadas. Responsabiliza-se, também, 



 

 

pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda,  

por quaisquer prejuízos que sejam causados a Contratante ou a terceiros na execução deste Contrato. 

10.2. A Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados 

à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do 

presente Contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à Contratada. 

10.3. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinado. 

10.4. A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

10.5  Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, 

emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste Contrato e da execução de seu objeto. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

 

11.1 A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada 

até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) 

dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

 

12.1 O Foro para solucionar os litígios decorrentes do presente Contrato é o da Comarca 

de Cianorte, Paraná. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do contrato, 

estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas do Banco Interamericano 

de Desenvolvimento - BID. 



 

 

A Contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 

admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual.  

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 

a execução do contrato;  

e) “prática obstrutiva”:  

  (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  

  (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

Considerando os propósitos das cláusulas acima, a contratada deverá concordar e 

autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 

todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO 

 

O gestor do contrato será Gustavo Trevisan Cordeiro, conforme Portaria 004/2023. 

O fiscal do contrato será ______________, conforme Portaria 004/2023 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, do 

Decreto nº 10.024/2019, da Lei Complementar nº 123/2006, e da Lei nº 8.666/1993, subsidiariamente.  

Qualquer tolerância das partes quanto ao descumprimento das cláusulas do presente 

instrumento constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do contrato ou de 

suas cláusulas que poderão ser exigidos a qualquer tempo. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 

exclusiva do acordo entre elas celebrado.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente documento foi lavrado em 02 (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas partes. 

 

Indianópolis, Paraná, em xx/xx/xxxx 

 

 

MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS/PR 

CONTRATANTE 

Juliano Trevisan Cordeiro 

 

 

 

CONTRATADA 

RESPONSÁVEL LEGAL:  

 

TESTEMUNHAS: 

 



 

 

 

 

 

  



 

 

 

ANEXO 13 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ______/_______ 

Pregão 43/2023 

 

GESTOR: MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.798.355/0001-77 

 

No dia _______, o Município de Indianópolis, com sede na Praça Caramuru, 150, bairro Centro, 

Indianópolis/PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 75.798.355/0001-77, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Juliano Trevisan Cordeiro, inscrito no CPF sob o nº 022.155.579-07, portador da 

Carteira de Identidade nº 5.072.907-9 SSP/PR, considerando o julgamento da licitação na modalidade 

Pregão, para REGISTRO DE PREÇOS nº 43/2023, processo administrativo n.º 

<PROCESSOLICITACAO>, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as 

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 

10.520 de 17 de junho de 2002, e do Decreto nº 10.024/2019, e demais normas legais aplicáveis e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

 

Empresa: _______, inscrita no CNPJ sob o nº _______, com sede na _______, em 

_______, neste ato representada por _______, inscrita no Cadastro de Pessoa Física sob o nº 

_______. 

 

1. DO OBJETO 

 



 

 

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto Contratação de empresa para 

manutenção preventiva e corretiva de computadores, impressoras e rede de informática e registro de 

preços para aquisição de equipamentos de informática novos para atendimento às necessidades que 

venham a surgir nos departamentos públicos municipais do poder executivo de Indianópolis/PR, 

conforme descrição constante nos anexos do edital do Pregão n° 43/2023, que é parte integrante 

desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo do Pregão n° 43/2023 

integram essa Ata de Registro de Preço, independentemente da transcrição.  

Os materiais/serviços poderão ser solicitados repetidas vezes, respeitando-se o limite de 

quantitativos estipulados nesta ata. 

 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas inerentes aos 

fornecimentos/serviços como, por exemplo: encargos trabalhistas e previdenciários, hospedagem, 

alimentação do motorista, impostos, taxas, estacionamentos, carga e descarga, despesas dos 

veículos (combustível, manutenção, acidentes, multas, licenciamentos, seguro geral, substituição de 

pneus, peças e acessórios, troca de óleo, filtros, etc.), diárias e outras que incidam direta ou 

indiretamente sobre os serviços ora licitados, sendo vedado à CONTRATADA qualquer pleito posterior 

a este título. 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem:  

 

<ITENS.CONTRATO#T> 

 

3. VALIDADE DA ATA  

 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

assinatura deste documento, não podendo ser prorrogada. 

 

4. REVISÃO E CANCELAMENTO 



 

 

 

A revisão da ata e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do 

Decreto nº 7.892/2013. 

É vedado efetuar acréscimos aos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, conforme o § 1º, art. 12 do 

Decreto nº 7.892/2013. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos insumos referentes ao objeto registrado, 

cabendo à Município de Indianópolis promover as negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, poderá ser liberado o fornecedor caso a comunicação ocorra ANTES 

do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

dos comprovantes apresentados, e convocará os demais fornecedores para assegurar igual 

oportunidade de negociação. 

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta 

Ata. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

• descumprir as condições da ata de registro de preços; 

• não assinar a ata de registro de preços e os contratos dela advindos, no prazo 

estabelecido pelo Município de Indianópolis, sem justificativa aceitável. 



 

 

• não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

• não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

•  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou 

no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 

•  Não manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, necessárias para que todos os níveis de serviços acordados sejam 

cumpridos com utilização eficiente dos recursos disponíveis. 

• Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens anteriores será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

 

5.  DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 

 

 A contratação com o fornecedor registrado será realizada, conforme disposto no artigo 62 

da Lei nº 8.666/1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892/2013. 

As condições de fornecimento constam do termo de referência e da ata de registro de 

preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de 

contratação. 

O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na ata permanece vantajoso, 

mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

A ordem de classificação dos fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 



 

 

É vedada a subcontratação total do objeto da ata de registro de preços. Salvo no caso de 

subcontratação parcial, desde que expressamente autorizado. 

Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por um representante do Município, 

ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as 

dúvidas que surgirem durante a vigência da ata de registro de preços. 

A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a contratar, facultando-

se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência do 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

 

6. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR ÓRGÃO OU ENTIDADE 

PARTICIPANTE E NÃO PARTICIPANTE 

 

Poderão utilizar-se da presente ata qualquer órgão ou entidade da Administração que não 

tenha participado do certame, respeitados os quantitativos do parágrafo 4° do art. 22 do Decreto n° 

7.892/2013, combinado com o inciso III do art. 9° do mesmo Decreto, mediante prévia consulta ao 

órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitada, no que couber, as 

condições e as regras dispostas no referido decreto. 

Caberá ao fornecedor beneficiário desta ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 

desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com 

o Município de Indianópolis. 

As aquisições adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder 100% (cem 

por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ata.  

Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente, a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao 

Município de Indianópolis. 

Após a autorização, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES 



 

 

 

A CONTRATADA obriga-se a: 

 a. Fornecer o objeto desta ata de registro de preços estritamente de acordo com a 

especificação constante na Cláusula Primeira desta ata e no edital e seus anexos. 

 b. - Arcar com os impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e 

cíveis decorrentes do fornecimento ora contratado; 

 c. - Manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 

SRP nº 43/2023. 

 d. - Emitir documento fiscal em conformidade com o edital em até 05 (cinco) dias após a 

prestação de serviços/fornecimento. 

 e. - Comunicar, imediata e formalmente à Município de Indianópolis quando, por motivo 

de força maior, se tornar impossível o fornecimento dos produtos dentro do prazo solicitado, 

apresentando ainda, justificativa e indicação de uma nova data para a efetivação da entrega, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas nessa ata. 

 f. - Rejeitar qualquer pedido/solicitação de compra do objeto ora contratado que não 

tenha partido do Município de Indianópolis, exceto se formalmente autorizada para tal, por meio de 

documento específico. 

 g. - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

 h. Responder à Município de Indianópolis e/ou a terceiros por eventuais prejuízos e 

danos decorrentes de sua eventual demora ou omissão na condução do objeto deste termo de 

referência, ou por erros relativos à sua execução. 

 i. - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos causados por culpa ou por dolo de seus empregados, prepostos e/ou 

contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 

que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente objeto 

deste Termo de Referência. 



 

 

 j. - Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e demais 

documentos necessários) para a perfeita execução dos serviços. 

 k. - Informar à Município de Indianópolis, formalmente e por escrito, quanto às 

ocorrências que possam vir a embaraçar a execução dos serviços. 

 l. - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Município de 

Indianópolis, atendendo prontamente a quaisquer solicitações. 

 m. - Manter preposto aprovado pelo Município de Indianópolis por meio da fiscalização, 

durante toda a execução do objeto deste termo de referência, para representá-lo sempre que for 

necessário. 

 n. - Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações e documentos que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 

confiados, sejam relacionados ou não com fornecimento/prestação do serviço objeto deste Termo de 

Referência, devendo, ainda, seus empregados manterem sigilo a respeito das informações que, 

porventura, cheguem ao seu conhecimento por força da execução do serviço/fornecimento, sob pena 

da aplicação das sanções cabíveis. 

O Município de Indianópolis obriga-se a: 

 a - Cumprir todas as normas e condições do presente termo. 

 b - Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer alteração referente aos termos 

desta ata, incluindo mudança do local de entrega. 

 c - Acompanhar a execução desta ata de registro de preços e dos contratos dela 

advindos e efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 d - Prestar os esclarecimentos necessários à CONTRATADA para o perfeito 

cumprimento das obrigações assumidas. 

 e - Atestar as notas fiscais emitidas, após a efetiva entrega do objeto contratado.  

 f - Fornecer à empresa vencedora, informações e demais elementos necessários para o 

perfeito cumprimento da presente ata de registro de preços. 

Fiscalizar, controlar e gerenciar os termos desta ata de registro de preços e dos contratos 

dela advindos. 



 

 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA reconhece expressamente que o presente 

instrumento não gera entre as partes qualquer vínculo empregatício face à completa ausência dos 

elementos configuradores da relação de emprego. 

 

8. DO PAGAMENTO 

 

A nota fiscal emitida pela CONTRATADA deverá ser obrigatoriamente em nome de 

MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS – CNPJ 75.798.355/0001-77. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS efetuará o pagamento referente aos serviços 

prestados/materiais entregues em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

documentação fiscal da CONTRATADA (Nota Fiscal/Fatura discriminativa). 

A CONTRATADA deverá faturar os serviços prestados/materiais entregues conforme Nota 

de Empenho enviada pelo Município. 

No caso de envio de nota fiscal por meio eletrônico, as mesmas deverão ser enviadas, 

obrigatoriamente, para o e-mail licitacao@indianopolis.pr.gov.br. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão 

os mesmos restituídos à EMPRESA VENCEDORA para as correções necessárias, não respondendo 

o Município de Indianópolis por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 

pagamentos correspondentes. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS não é contribuinte do ICMS. 

Será de responsabilidade da contratada o recolhimento do ISS. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   



 

 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

(6/100) 

I = 0,00016438 

365 



 

 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

 

No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar junto à Nota Fiscal as 

Certidões Negativas da DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Trabalhista e do FGTS, em plena validade 

(sendo que é de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na 

licitação - Regularidade Fiscal) 

 

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada. 

§ 1º Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 2º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 



 

 

§ 3º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 4º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155. 

§ 5º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 6º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no § 5º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

§ 7º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - será de competência exclusiva do secretário municipal ordenador da despesa e, quando 

aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 



 

 

§ 10º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 

deste artigo; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

§ 11º Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

§ 12º A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

§ 13º. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 14º. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 



 

 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

 

10. DA RESCISÃO 

 

Caberá ao Município o direito de rescindir unilateralmente esta Ata de Registro de Preços, 

ocorrendo uma ou mais das hipóteses previstas nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8666/93, o que a 

CONTRATADA declara expressamente reconhecer. 

Na hipótese da rescisão se der por culpa da CONTRATADA, fica o Município autorizada a 

reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos corrigidos a que aquela tenha direito. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

 

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 

do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Integram esta ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão para 

Registro de Preços nº 43/2023 / SRP e a proposta da empresa. 

Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, do 

Decreto nº 10.024/2019, do Decreto n° 3.555/2000, do Decreto nº 7.892/2013, do Decreto nº 



 

 

8.520/2014, do Decreto nº 3.722/2001, da Lei Complementar nº 123/2006, e da Lei nº 8.666/1993, 

subsidiariamente. 

Qualquer tolerância das partes quanto ao descumprimento das cláusulas do presente 

instrumento constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do contrato ou de 

suas cláusulas que poderão ser exigidos a qualquer tempo. 

 

11. DO FORO 

 

O foro para dirimir questões relativas à presente Ata de Registro de Preços, será o da 

Justiça Comum da Comarca de Cianorte/PR. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Indianópolis, Paraná, em XX/XX/XXXX. 

 

_________________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 

JULIANO TREVISAN CORDEIRO 

 

 

 

_________________________________________________________ 

NOME DO FORNECEDOR 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 


